
 
 

 
 

 

Tema: Mobilidade Urbana 

Autor: Associação Regional dos Engenheiros e 

Arquitetos de Marechal Cândido Rondon 

 



 
 

 
 

 

ÍNDICE 

 

 

1. Título ............................................................. Erro! Indicador não definido. 
2. Município ....................................................... Erro! Indicador não definido. 
3. Problema / Justificativa ................................. Erro! Indicador não definido. 
4. Objetivo ......................................................... Erro! Indicador não definido. 
5. Público-Alvo..................................................................................................4 
6.    Órgão Responsável......................................................................................4 
7.    Tipo...............................................................................................................5 
8.     Horizonte Temporal.....................................................................................6 
9. Estratégia de Implantação ............................ Erro! Indicador não definido. 
10. Ações para implantação ................................ Erro! Indicador não definido. 
11.  Líder da Proposta.........................................................................................7 
12.  Valor estimado de orçamento e possíveis fontes de recursosErro! Indicador 
não definido. 
13.  Indicadores ................................................... Erro! Indicador não definido. 
14.  Responsáveis.............................................................................................15 
15.  Referências.................................................................................................15  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

EBDM – ESTUDO BÁSICO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 

1 – TÍTULO 

 

Mobilidade Urbana na Cidade de Marechal Cândido Rondon - PR 

 

2 – MUNICÍPIO 

 

Marechal Cândido Rondon - PR 

 

3 – PROBLEMA / JUSTIFICATIVA 

 

O significativo crescimento econômico e populacional combinado à falta 

de planejamento espacial visando a mobilidade urbana tem gerado um impacto 

no sistema viário dos centros urbanos, provocando conflitos entre os diferentes 

modos de transporte habituais de uma cidade. 

Agregado a isto, a falta de regulamentação ou a efetiva fiscalização das 

normas vigentes relativas a fatores direta ou indiretamente ligados às diversas 

faces da mobilidade urbana, como estacionamento rotativo, cumprimento de 

horário de carga e descarga, existência de ciclovias interligadas, a falta de 

padronização nos passeios públicos e ainda a permissividade na existência de 

passeios públicos mal conservados e sem condições de acessibilidade, a prática 

de instalação de lombadas sem seguir critérios técnicos vem agravando 

consideravelmente a situação de mobilidade em toda a área urbana, desde as 

principais vias até as vias locais da cidade.  

Na busca da inclusão social, observa-se a necessidade de ações que 

possibilitem a integração do conjunto de formas das pessoas se locomoverem 

visando a garantia de satisfação da população, no acesso a área urbana. 



 
 

 
 

 

 

  

4 – OBJETIVO 

 

Transformar o espaço público urbano de forma que possibilite a todas as 

pessoas, independente de sua condição social, econômica e física, mobilidade 

de forma igualitária. 

 

5 – PÚBLICO ALVO 

 

Todos as pessoas que transitam e utilizam de alguma forma a malha urbana. 

 

6 – ORGÃO RESPONSÁVEL 

 

Administração Municipal através da Secretaria Municipal Especial de 

Segurança e Trânsito e da Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento. 

 

7 – TIPO 

 

Implantar um comitê gestor que coordene e viabilize o programa descrito a 

seguir a fim de alcançar o avanço urbanístico almejado como início de um plano 

municipal de mobilidade urbana, com cronograma de implantação gradativo; 

o Elaborar projeto técnico de calçada padrão de acordo com as 

necessidades e peculiaridades de cada região dentro do perímetro urbano 

a fim de proporcionar a aplicabilidade do projeto, baseando-se no 

desenho universal; 



 
 

 
 

o Elaborar projeto técnico de mobilidade viária de acordo com as 

necessidades e peculiaridades de cada região dentro do perímetro urbano 

a fim de proporcionar a aplicabilidade do projeto, baseando-se no 

desenho universal; 

o Elaborar projeto de Iluminação Pública que objetive melhoria significativa 

em toda a malha urbana já consolidada; 

o Elaborar projeto técnico de arborização urbana e viabilizar sua efetiva 

implantação e manutenção através de fiscalização contínua;  

o Aprovar a complementação na Lei de Parcelamento do Solo quanto à 

infraestrutura entregue pelo Loteador para que a qualidade da iluminação 

siga os critérios utilizados nas demais áreas contempladas no projeto de 

iluminação pública citado no item anterior; 

o Aprovar Lei Municipal que possibilite a implantação e a viabilização da 

manutenção necessária para a existência de Estacionamento Rotativo na 

área central da cidade; 

o Regulamentar e viabilizar a efetiva fiscalização para horário de carga e 

descarga; 

o Viabilizar uma melhor mobilidade viária na cidade a fim de ter corredores 

de acesso a todos os pontos chaves para viaturas e ambulâncias possam se 

deslocar, chegando rapidamente, sem se preocupar com paradas 

obrigatórias ou  entroncamentos; 

o Executar a efetiva fiscalização através de todos os órgãos públicos 

responsáveis para que o Uso e a Ocupação do Solo favoreça a ordenação 

integrada entre os modais urbanos garantindo o acesso das pessoas e bens 

ao que a cidade oferece, não priorizando apenas o meio de locomoção 

através de veículos;  

o Instalar sistema de monitoramento por câmeras de vigilância em pontos de 

conflito como rótulas, semáforos, travessias elevadas e demais cruzamentos 

que necessitem; 

 

8 – HORIZONTE TEMPORAL 

 



 
 

 
 

Início de implantação através da organização do programa e contração 

dos técnicos no primeiro semestre de 2021; 

Apresentação de propostas relativas aos projetos técnicos de engenharia e 

arquitetura e dos projetos de leis às instituições parceiras ao programa no segundo 

semestre de 2021; 

Apresentação final dos projetos técnicos no primeiro semestre de 2021; 

Apresentação final dos projetos de leis ou regulamentações no primeiro 

semestre de 2021; 

Início da implementação através da execução e/ou fiscalização no 

segundo semestre de 2021. 

 

9 – ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

Construir o programa de forma participativa para que a comunidade tanto 

organizada como individual se sinta envolvida e responsável pelo sucesso do 

programa; 

 

10 – AÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO 

 

 Ampliar e qualificar o quadro de fiscais municipais nas áreas relativas ao uso 

e ocupação do solo e posturas municipais. 

 Criar, aprovar e viabilizar a Municipalização do Trânsito, regulamentação do 

Estacionamento Rotativo e do horário de carga e descarga; 

 Contratar técnico responsável na área de engenharia de trânsito para 

atender a demanda junto à Secretaria Especial de Coordenação de 

Programas em Segurança e Trânsito. 

 Promover campanha em parceria com entidades privadas e públicas em 

prol da conscientização da necessidade e do direito de mobilidade urbana 

para todos independentemente de seu meio de locomoção; 



 
 

 
 

 

11 – LÍDER DA PROPOSTA 

 

Um representante indicado pela AREA, será o responsável pela condução 

da proposta. Caberá ao líder:  

a) estabelecer estratégias de implementação; 

b) buscar as fontes possíveis de recursos necessários e procurar soluções 

alternativas para a escassez de recursos;  

c) ser capaz de prestar informações precisas a todos os atores sobre 

prioridades, realização de metas, prazos, recursos, etc.; 

d) mobilizar atores públicos e privados criando sinergia entre eles;  

e) desenvolver estratégias de alinhamento dos interessados e de comunicação 

de resultados. 

 

12 – VALOR ESTIMADO DE ORÇAMENTO DA PROPOSTA – POSSÍVEIS FONTES DE RECURSOS 

 

O custo estimado para realização do programa corresponde basicamente 

na alocação, por parte da administração pública municipal, de um engenheiro e 

um arquiteto para trabalhar no desenvolvimento de projetos técnicos, suporte 

técnico para elaboração de legislação, acompanhamento na evolução dos 

trabalhos e fiscalização das obras. 

Com a elaboração dos projetos técnicos de intervenção na infraestrutura 

viária da Cidade, será possível orçar o custo da execução de cada etapa da 

obra, e com isso, identificar fontes passíveis de captação de recursos, como o 

governo Federal e o governo Estadual. 

 

13 – INDICADORES 



 
 

 
 

 

Conforme abaixo apresentado, o número de habitantes no Município 

aumentou significativamente, sendo que a malha viária da Cidade, projetada a 

mais de 50 anos não suporta o fluxo de veículos e pedestres, sendo necessário 

realizar adequações no sentido de organização do trânsito, objetivando a fluidez 

aliado ao conforto e segurança.  

 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA 2010 

Divisão Administrativa Informações 

Número de distritos administrativos 8 

Comarca a que pertence Marechal Cândido Rondon 

FONTE: IBGE (Diastritos), TJPR (Comarca) 

 POPULAÇÃO CENSITÁRIA SEGUNDO TIPO DE  

DOMICÍLO E SEXO - 2010 

TIPO DE DOMICÍLIO MASCULINO FEMININO TOTAL 

Urbano 18.852 20.295 39.147 

Rural 3.981 3.691 7.672 

TOTAL 22.833 23.986 46.819 

FONTE: IBGE Censo Demográfico 

  NOTA: Dados do universo. 

    

POPULAÇÃO OCUPADA SEGUNDO AS  

ATIVIDADES ECONÔMICAS 2010 

ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE Domiciliar 2.0) 

N° DE 

PESSOAS 

Agricultura, pecuaria, produção florestal, pesca e aquicultura 6.133 

Indústrias extrativas 19 

Insdústrias de transformação 4.214 

Eletricidade e gás 55 

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 
210 



 
 

 
 

descontaminação 

Construção 1.659 

Comércio; Reparação de veículos automotores e 

motocicletas 5.024 

Transporte, armazenagem e correio 1.006 

Alojamento e alimentação 564 

Informação e comunicação 347 

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 256 

Atividades imobiliárias 73 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 718 

Atividades administrativas e serviços complementares 314 

Adminstração pública, defesa e seguridade social 685 

Educação 1.238 

Saúde humana e serviços sociais 839 

Artes, cultura, esporte e recreação 323 

Outras atividades de serviço 607 

Serviços domésticos 1.634 

Atividades mal especificadas 675 

TOTAL 26.594 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico 

 NOTA: Atividade econômica segundo a CNAE Domiciliar 2.0 

              Resultados gerais da amostra. 

 

 

 MATRICULAS NO ENSINO REGULAR  

SEGUNDO A DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA - 2011 

DEPENDÊNCIA  CRECHE 

PRÉ-

ESCOLAR FUNDAMENTAL MÉDIO PROFISSIONAL 

ADMINISTRATIVA           

Estadual - - 2.797 1.565 143 



 
 

 
 

Municipal 524 395 2.816 - - 

Particular 180 271 865 449 52 

TOTAL 704 666 6.478 2.014 195 

FONTE: MEC - INEP E SEED 

    NOTAS: 1-Os dados referem-se a matricula do ensino regular com os inclusos. 

                2-Ensino Fundamental: Incluir matrículas do ensino de 8 e de 9 anos. 

  MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL E DE JOVENS E 

ADULTOS  

SEGUNDO A DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA - 2011 

DEPENDÊNCIA  EDUCAÇÃO  EDUCAÇÃO DE  

ADMINISTRATIVA ESPECIAL JOVENS E ADULTOS 

Estadual - 695 

Municipal 9 83 

Particular 62 - 

TOTAL 71 778 

FONTE: MEC - INEP E SEED 

   

DOCENTES E ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 NA EDUCAÇÃO BÁSICA - 2011 

EDUCAÇÃO BÁSICA  DOCENTES (1) ESTABELECIMENTOS  

    DE ENSINO 

Creche 84 11 

Pré-escola 69 19 

Ensino Fundamental 407 33 

Ensino Médio 185 10 

TOTAL 651 42 

FONTE: MEC - INEP E SEED 

  (1) Um docente (professor) pode atuar em mais de uma etapa e/ou modalidade de ensino. 

     Os dados são referentes aos professores que estavam em saula de aula , na regência 

     de turmas e em efetivo exercício na data da referência do Censo Escolar. 



 
 

 
 

 

O grande número de trabalhadores nas mais diversas empresas instaladas 

no município, junto com os estudantes das várias instituições de ensino geram 

horários de picos de movimento que necessitam atenção especial. 

É necessário realizar adequação nas calçadas para atender a população 

que apresenta dificuldade de locomoção, permanente ou temporário, como é o 

caso de gestantes, idosos, carrinhos de bebes, etc. 

O número de pessoas com pelo menos um tipo de deficiência que 

proporcione a dificuldade de locomoção ou necessidade de atenção especial 

para o livre acesso no Município, segue abaixo relacionado. 

  

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - CENSO DEMOGRÁFICO - 

  2010 - AMOSTRA 

TIPO DE DEFICIÊNCIA 

N° 

PESSOAS 

População residente com deficiência visual - não consegue de modo algum 60 

População residente com deficiência auditiva - não consegue de modo algum 36 

População residente com deficiência motora - não consegue de modo algum 126 

População residente com mental/intelectual 572 

TOTAL 794 

 

O número de veículos que transitam nas ruas cresce diariamente, sendo 

que as bicicletas e o transporte coletivo estão perdendo espaço.  

 

FROTAS DE VEÍCULOS SEGUNDO OS TIPOS - 

2011 

TIPOS NÚMEROS 

Automóvel 14.828 



 
 

 
 

Caminhão 1.337 

Caminhão trator 703 

Caminhonete 1.900 

Camioneta 1.035 

Ciclomotor 92 

Miro-ônibus 61 

Motocicleta 5.934 

Motoneta 3.504 

Ônibus 141 

Reboque 576 

Semi-reboque 1.002 

Trator de rodas 1 

Triciclo 9 

Utilitário 76 

Outros tipos 16 

TOTAL 31.215 

FONTE: DETRAN 

 
Nota: Posição em dezembro. 

 o Estimativas de acidentes que envolvam pedestres, ciclistas, motociclistas e 

demais veículos  

PMPR - CPI - 19º BPM - 2ª CIA 

ESTATÍSTICA ANUAL DE ACIDENTES DE TRÂNSITO - MAL. CDO. RONDON 2011 
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TOTAL 

ACID. VEÍC. SEM VÍTIMA 18 22 18 20 22 25 26 16 30 23 16 22 258 

ACID. VEÍC. C/ VÍTIMA DE 

LESÃO 8 4 2 8 6 4 2 4 3 5 2 7 55 

ACID. VEÍC. C/ ÓBITO NO 

LOCAL 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 

ACID. MOTO SEM VÍTIMA 7 6 3 2 4 9 4 3 1 4 3 3 49 



 
 

 
 

ACID. MOTO C/ VÍTIMA DE 

LESÃO 12 17 15 27 18 16 19 12 17 25 25 25 228 

ACID. MOTO C/ ÓBITO NO 

LOCAL 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

ACID. BICICLETA SEM 

VÍTIMA 0 1 0 1 0 0 2 1 0 2 0 0 7 

ACID. BICICLETA C/ VIT. 

LESÃO 7 4 4 3 1 6 4 8 5 5 6 10 63 

ACID. BICICLETA C/ ÓBITO 

LOCAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

ATROPELAMENTO COM 

LESÃO 1 0 0 0 0 1 0 1 1 1 0 0 5 

ATROPEL. C/ ÓBITO NO 

LOCAL 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

TOTAL DE VÍTIMAS C/ 

LESÕES 35 31 26 46 33 31 28 30 33 42 35 48 418 

TOTAL DE ÓBITOS NO 

LOCAL 0 0 2 0 1 2 0 0 0 0 0 0 5 

TOTAL DE ÓBITOS 

POSTERIOR 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

TOTAL DE ACIDENTES S/ 

VÍTIMA 25 29 21 23 26 34 32 20 31 29 19 25 314 

TOTAL DE ACIDENTES C/ 

VÍTIMA 28 25 21 38 25 27 25 25 26 36 33 42 351 

TOTAL DE ACIDENTES 53 54 42 61 52 61 57 45 57 65 52 67 672 

 

MPR - CPI - 19º BPM - 2ª CIA 

 ESTATÍSTICA ANUAL DE ACIDENTES DE TRÂNSITO - MAL. CDO. RONDON 2012 

TIPO DE ACIDENTE 
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TOTAL 

ACID. VEÍC. SEM VÍTIMA 18 13 24 32 26 28 26      167 

ACID. VEÍC. C/ VÍTIMA DE LESÃO 0 3 2 3 3 9 4      24 

ACID. VEÍC. C/ ÓBITO NO LOCAL 0 0 0 0 0 0 0      0 

ACID. MOTO SEM VÍTIMA 3 4 1 1 3 4 1      17 

ACID. MOTO C/ VÍTIMA DE LESÃO 22 24 22 13 23 25 19      148 



 
 

 
 

ACID. MOTO C/ ÓBITO NO LOCAL 0 0 0 0 0 0 0      0 

ACID. BICICLETA SEM VÍTIMA 0 0 0 0 0 0 0      0 

ACID. BICICLETA C/ VIT. LESÃO 1 5 5 3 1 3 3      21 

ACID. BICICLETA C/ ÓBITO LOCAL 0 0 0 0 0 0 0      0 

ATROPELAMENTO COM LESÃO 0 0 0 0 0 0 1      1 

ATROPEL. C/ ÓBITO NO LOCAL 0 0 0 0 0 0 0      0 

TOTAL DE VÍTIMAS C/ LESÕES 27 40 33 26 30 42 30      228 

TOTAL DE ÓBITOS NO LOCAL 0 0 0 0 0 0 0      0 

TOTAL DE ÓBITOS POSTERIOR 0 0 0 0 0 1 0      1 

TOTAL DE ACIDENTES S/ VÍTIMA 21 17 25 33 29 32 27      184 

TOTAL DE ACIDENTES C/ VÍTIMA 23 32 29 19 27 37 27      194 

TOTAL DE ACIDENTES 44 49 54 52 56 69 54      378 

 

 

 

14 - RESPONSÁVEIS 

As organizações e/ou pessoas responsáveis pelo debate das ideias, 

elaboração e validação do estudo são: 

 

o AREA 

o CMPD – MCR (conselho municipal do Plano Diretor de Marechal 

Cândido Rondon) 

o ACIMACAR 

o Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento 

o Secretaria Especial de Coordenação de Programas em Segurança e 

Trânsito  

o Conselho Municipal de Trânsito 

o Secretaria Viação e Serviços Urbanos 

o Secretaria de Agricultura 

o Secretaria Indústria, Comércio e Turismo 

o SAAE 

o Polícia Militar de Marechal Cândido Rondon 



 
 

 
 

 

15 – REFERÊNCIAS 

 

A Mobilidade Urbana é uma política nacional e tem uma lei específica 

destinada, a lei Nº 12.587, de 3 de Janeiro de 2012. A Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU) norteia as diretrizes municipais para efetivação e 

aplicação previstas por esta Lei. A PNMU tem como principais pontos, a 

priorização dos transportes não motorizados e coletivos sobre os individuais 

motorizados; o controle da circulação de veículos; a limitação da emissão de 

poluentes em locais e horários determinados. 

 

Com o advento da Constituição de 1988, o país passou a adotar uma 

estrutura programática que vale para os governos federal, estaduais e municipais, 

tendo como instrumentos básicos de programação (Constituição Federal de 1988, 

art. 165): Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 

Orçamentária Anual (LOA).  

 

Plano Plurianual (PPA) 

 

A Constituição Federal de 1988 instituiu o Plano Plurianual (PPA) como 

principal instrumento de planejamento de médio prazo da administração pública 

brasileira, sendo obrigatório para a União, Estados, Distrito Federal e, desde 2002, 

também para todos os municípios. 

O PPA estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 

físicas e financeiras da administração pública organizadas em programas. Os 

programas, por sua vez, conjugam ações para atender a um problema ou a uma 

demanda da população. 

O PPA tem duração de quatro anos, começando no início do segundo ano 

do mandato do Chefe do Poder Executivo e terminando no fim do primeiro ano 



 
 

 
 

de seu sucessor, de modo que haja continuidade do processo de planejamento, 

mesmo no caso de troca de governo. 

O Plano Plurianual (PPA) tem como princípios básicos: 

 

 Identificação clara dos objetivos e prioridades do Governo; 

 Organização dos propósitos da administração em programas; 

 Integração do Plano com o Orçamento, por meio dos programas; 

 Transparência das ações de governo; 

 Gestão sistêmica – Evoluir da gestão departamental - tratar a realidade 

(demanda e problemas da sociedade) de forma setorial (por órgãos) para 

a gestão transversal; 

 Ações Finalísticas (Decreto Federal nº. 2.829 de 29/10/98, art.1º). 

 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

 

 A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi instituída pela Constituição Federal de 

1988 e tem periodicidade anual. No Paraná, de acordo com o artigo 133, § 3º da 

Constituição Estadual, a LDO estabelece: 

 

 As metas e prioridades da administração pública estadual direta e indireta; 

 As projeções das receitas e despesas para o exercício financeiro 

subseqüente; 

 As orientações para a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

 Os ajustamentos do Plano Plurianual decorrentes de uma reavaliação da 

realidade econômica e social do Estado; 

 

Além disso, a LDO estabelece os ajustes que se queira fazer no Plano 

Plurianual, ou, em outras palavras, permite reavaliar anualmente o PPA e alterá-lo, 

se for o caso. 



 
 

 
 

Lei Orçamentária Anual (LOA) 

 

A Lei Orçamentária Anual estima a receita e fixa a despesa para cada 

exercício financeiro. Conforme disposição constitucional compreenderá: o 

orçamento fiscal, o orçamento próprio da administração indireta e o orçamento 

de investimento das empresas públicas e daquelas em que o Estado detenha a 

maioria do capital social com direito a voto. Esses orçamentos deverão ser 

elaborados em consonância com as políticas integrantes do PPA e com a LDO. 

É preciso elaborar os orçamentos a partir dos projetos, para inserir na previsão 

orçamentária os custos da execução das intervenções necessárias. 

Apoio:  

 

 


